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Art.5.° Constitaem encargos do Estado-a reparaciio
do material avariado e tornado inservivel e a substitui-
¢do do que se perder durante o tempo da requisicho e a
reposicio do que tiver sido modificado por necessidade
do servigco em que o navio for utilizado.

"Art. 6.° Os donos das embarcagdes indicadas no ar-
tigo 1.° ou quaisquer outras pessoas que por qualquer
modo ocultem, danifiquem.on inutilizem as mesmas em-
barcacdes, seus pertences, instalagles ou anexos, no in-
tuito de se eximirem ao cumprimento das obrigacdes im-
postas neste decreto, considerar-se hdo incursos na pe-
nalidade do artigo 478.° do Cédigo Penal.

Art. 7.° Bste decreto entra em vigor desde a data da
primeira requisigfio feita por motivo dos tultimos aconte-
cimentos nag ilhas ‘adjacentes.

Art. 8.° Fica revogada a legisla¢iv-em contrario.

Determina-se portanto a 'todas as antoridades a quem
o conhecimento.e execuciio do presente decreto com farga
de lei pertencer o cumpram e fagcam cumprir e guardar
tam inteiramente como néle se contém.

Os Ministros de todas as Reparticdes o fagam impri-
mir, publicar o correr. Dado nos Pagos do Giovérno da
Republica, em 8 de Maio de 1931.—ANTONIO OSCAR
DE FFracoso Carvona — Domingos Augusto Alves da
Costa Oliveira — Anténio Lopes Matews — José de Al-
meida Eusébio — Anténio de Oliveira Salazar— Julio Al-
berto de Sousa Schiappa de Azevedo — Fernando Augusto
Branco — Jodo Antunes Guimardes — Armindo Rodrigues
Monteiro — Gustavo Cordeiro Ramos — Henrique Linha-
res de Lima. ' : )

MINISTERIO DOS NEGOCIOS ESTRANGEIROS

N
<

" Direcc@o Geral dos Negocios Comerciais

1.2 Repartigio

Do ordem superior g6 faz pablico que o Govérno Portaguds, autorizado pelo decreto n.® 19:352, de 17 de Ja-

heiro de 1931, aderiu ao Acordo de Madrid, do 14 de Abril de 1891, relativo ao registo intornacional de marcas de
fabriea ou do coméreio, revisto em Bruxelas em 14 de Agosto de 1900, em Washington em 2 de Junho de 1911 ¢
na Haia em 6 de Novembro de 1925, e, bem assim, ao Acordo celebrado naquela capital, na mesma data, relativo
& repressio das falsas indiéagdes de proveniéneia nas mercadorias, revisto em Washington em 2 de Junho de 1911
‘¢ na Haia em 6 de Novembro de 1925. : o

Tendo_a adesio do Govérno Portugués aos referidos instrumentos diplométicos sido notificada aos outros Go-
vernos interessados em 13 de Abril de 1931, produzird essa adesdio os seus efeitos a partic de 13 de Maio de 1931,
na conformidade do que se acha estipulado, respectivamente, nos artigos 11.° e 5.° dos Acordos mencionados.

Reordo de Madrid de 14 de Abril de 1891 concernente a0 registo in-  Arrangement de Madrid du 14 avril 1881, concernant L'enregistre-

ternacional de marcas de. fbrica ou de coméreio, revisto em Bru-

“xelas em 14 de Agosto de 1900, em Washington em 2 de Junho

de 1911 e na Haia-em 6 de Novembro de 1925.

Os abaixo assinados, devidamente autorizados pelos
seus respectivos governos, ajustaram de comium acdrdo
o toxto seguinte, que substituird o acoérdo de Madrid de
14 de Abril de 1891, revisto em Washington em 2 de
‘Junho de 1911, a saber:

/ ' ) ARTIGO 1.0

Os nacionais de cada um dos Estados contratantes po-
derfio obter em todos os demais Estados a protecgfio das
suas marcas de fabrica ou de comércio registadas no
pais de origem, mediante o depésito das ditas marcas na

Repartig?xo ‘Internacional de Berne, feito por intermédio -

da*Administracio do dito pals de- origem.

Faz regra para definiclo de pais de origem o disposto
no artigo 6.° da Convencio Geral da Unido para a pro-
tecgdio da propriedade industrial.

‘ARTIGO 2.0

-'S#o equiparados aos nacionais dos Estados contratantes
o3 subditos ou cidadios dos Estados que, ndo tendo ade-
rido- a0 presente - convénio, se achem sobre o territério
da Unifio restrita constituida por &ste ultimo, e satisfa-

cam s condigdes estabelecidas pelo artigo 3.° da Con-

vengio Geral. - . :
A ARTIGO 32
Todo e qualquer pedido de registo internacional deve

ser apresentado segundo o formulirio prescrito pelo re-
gulamento de execuclio, e a Administragio do pafs'de

ment International des Marques de Fabrique ou de Commerce
revisé 3 Bruxslles le 14 Décembre 1800, 3 Washingtun fe 2 Juin
1911, et 2 la Haye le 6 Novembre [925.

Les soussignés, dament auntorisés par leurs Gouver-
nements respectifs, ont, d’un commun accord, arrété le
texte suivant, qui remplacera I’Arrangement de Madrid
du 14 avril 1891, revisé & Washington le 2 Juin 1911,
savoir:

ARTICLE 1

- Les ressortissants de chacun des pays contractants
pourront s’assurer, dans tous les auntres pays, la protec-
tion do lears marques de fabrique ou de commerce en-
registrées dans le pays d’origine, moyennant le dépot
desdites marques au Bureau international, & Berne, fait
par 'entremise de I’Administration dudit pays d’origine.

Fait régle pour la définition du pays d’origine, la dis-
position y relative de l’article 6 de la Convention générale
d'Union pour la protection de la propriété industrielle.

ARTICLE 2

Sont assimilés aux ressortisants des pays contractants
les sujets ou citoyens des pays n’ayant pas adhéré au
présent Arrangement qui, sur le territoire de I'union res-
treinte constituée par ce dernier, satisfont aux conditions
établies par 'article 3 de la Convention générale.

ARTICLE 3 -

‘Toute demande d’enregistrement international devra
stro présentée sur le formulaire prescrit par le Reéglement

d’exéeution, et I’Administration du pays -d’origine de la
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origem da marca certificard que as indicagdes que figu-
-ram nestes pedidos correspondem as do registo nacional.
. Se o depositante roivindica a cor como eleménto dis-
tintivo da sua marea, serda obrigado: .
1.° A declard-lo o a fazer acompanhar o seu deposito
de uma menciio indicando a edr ou a combinagio de co-
res reivindicadas.
©2.° A juntar a0 seu pedido,oxemplares da dita marca

~ colorida, as quais serfio juntas As notificacdes feitas pela

Repartigdo Internacional. O nimero déstes exemplares
serd fixado pelo regulamento de execucdo.

A Repartigiio Internacional registard imediatamente’

‘as marcas depositudas em conformidade. do artigo 1.°
Notificaré éste registo scm demora as diversas Adminis-
tracdes. As marcas registadas serfo publicadas numa
folha periodica cditada pela Reparticio Internacional
por meio das indicacdes contidas no pedido de registo e
" de um clické fornecido pclo dopositante. . '
A fim de se dar publicidade nos diversos Estados is
marcas assim registadas, cada Administragiio receberd
-gratuitamente da Reparticiio Internacional o nimero de
-exemplares da -sobredita publicagio que lhe aprouver
pedir. Esta publicagiio seri considerada por todos os
‘Estados contratantes como plenamente suficiente e ne-
.nhuma outra poderd scr exigida ao depositante.

ARTIGO 4.

A datar do registo assim feito na Reparti¢iio Interna-
cional, a protecgiio cm cada um dos Estados contratan-
tes serd a mesma que no caso de a marca ai ter sido di-
rectamente depositada. ) oo . .
y Qualquer marca que tenha sido objecto dum registo
internacional gozard do direito de prioridade estabele-
cido pelo artico 4.° da Convengilo Geral, sem que sgja

necessario preencher as formalidades previstas na ali-

neca d) désto artigo.
ARTIGO 4.0 bis

Logo que uma marea, ji depositada cm um ou vérios
Estados contratantes, for posteriormentoe rogistada pela
Reparti¢dio Internacional em nome do mosmo titular ou
do seu representante, o registo internacional serd con-
siderado como substituindo os registos nacionais ante-

- rioros, sem prejuizo dos direitos adquirides a quo cstes
tenham dado lugar, ;

ARTIGO 5.

Nos paiscs cuja legislacio’ a isso autorize, as adminis-
tragdes 4s quais a Reparticdo Interngeional notificar
o registo de uma marca terfio a faculdade de deelarar

.que no seu territério nio pode a protec¢dc ser conce-
dida a essa marca. Uma tal recusa s6 poderd ser apli-
cada nas mesmas condigdes que se aplicariam, em vir-
tude da Convenciio Geral, a uma marca depositada no
registo nacional. _

As Adlministracdes que quiserem exercer esta facul-
dade deverio notificar as suas recusas, com indicagio
dos motivos, & Reparticio Internacional, dentro do prazo
previsto pela lei nacional e, o mais tardar, antes de am
ano contado a partir do registo internacional da marca.

A Reparticio Internacional transmitird sem demora &
Administragio do pafs de origem o ao proprietirio.da
marca, ou ao seu procurador, se éste tiver sido indicado
pela dita Administracdio, um dos exemplares da declara-
cdo de recusa assim notificada. O interessado terd os
mesmos meios de recurso como se a marca tivesse sido
por éle directamente depositada no pais em que for re-
cusada a protecgdo, : :

’

_distinetif de sa marque il sera tenu:

marque certifiera que les indications qui figurent sur ces
demandes correspondent & celles du registre national.

Si le. déposant revendique la couleur A titre d’élément

1° de le déclarer et d’accompaganer son dépot d’une
mention indiquant la coulour ou la combinaison de cou-
leurs revendiquée; .

2° de joindre & sa demande des exemplaires de ladite
marque en couleur, qui seront annexés aux notifications
faites par le Bureau international. Le nombre de ces
exemplaires serd fixé par lo Réglement d’exécution,

Le Bureau international enregistrera immédiatement
les marques déposées conformément & Particlo premior.
I1 notifiera cet enregistrement sans retard aux diverses
Administrations. I.es marques enregistrées seront pu-
bliées dans une fouille périodique éditée par le Bureau
international, au moyen des indications contenucs dans
la demande d’enregistrement et d'un cliché fourni par
le déposant. ‘ o

En vue deé la publicité & donner, dans les pays ¢on-
ractants, aux marques enregistrées, chaque Administra-
tion recevra gratuitement du Bureau international le
nombre d’cxemplaires de la susdite publication qu’il. lui
plaira de demandor. Cette publicité sera considérée dans
tous les pays contractants commo pleinement suffisante,
et aucune autre ne pourra étre oxigéo du déposant. -

ARTICLE 4 ’

A partir de Venregistrement ainsi fait au Bureau in-
tornational, la protection” de la marque dans chacun des
pays contractants sora la mémo qui si cette marque
y avait été dircctomont déposée. . '

-Toute marque qui a été Yobjet d’un enrogistrement
international jouira du dreit de priorité établi par ar-
ticlo. 4 de la. Coavention générale, sans qu’il soit néces:

saire d’accomplir les formalités prévucs dans la lettre .

d) de cet article. A - )

’

ARTICLE 4 bis

Lorsqu’une marque, déja déposée dans un ou plusicurs
des pays contractants, a été postérieurement enrégistrée

" par le Burean international au nom du méme titulaire ou

de son -ayant cause, l’enregistrement intérnational sera
considéré commo substitué aux enregistremoents nationaux- -
antérieurs sans préjudice des droits acquis par le fait de

. ces derniers,

ARTICLE 5 - ’ ,

Dans les pays ol leur législation les y autorise, les
Administrations auxquelles le Bureau international noti-
fiera 'enregistrement d’une marque auront la faculté de
déclarer que la protection ne peut &tre actordée i cette
marque sur leur territoire. Un tel refus ne pourra &tre
opposé que dans les conditions qui s’appliqueraient, en
verta de la Conveniion générale, & une marqae déposée
a Denregistrement national. , )

Les Administrations qui voudront exercer cette facul:
té devront notifier leurs refus, avec indication des motifs,
au Bureau international, dans le délai préva par leur
loi nationale et, an plus tard, avant la fin d’une année
comptée & partir de 'enregistrement international de la
margque. ' C

Le Bureau international trapsmettra sans retard &
I’Administration du pays d’origine et au propriétaire de
la marque, ou & son mandataire, si celui-ci a ét6 indi-
qué au Bureau par ladite Administration, un des exem-
plaires de la déclaration de refus ainsi notifie. L inté-
ressée aura les mémes moyens de recours que sila
marque avait 6t6 par lui directement déposée dans lo
pays ou la protection est refusée. - '
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As Administragdes: que, dentro do prazo méximo de
um.ano acima indicado, nio enviarem qualquer comuni-
cagio & Reparticfio Internacional, serfo consideradas
como tendo aceitado a marca,

ARTIGO 5.0 bis

Os documentos justificativos da legitimidade do uso
de determinados elementos. contidos nas marcas, tais
como armas, escudos, retratos, distingdes honorificas,
titulos, nomes comerciais ou nomes de pessoas que nio
sejam dos depositantes, ou outras inscrigdes andlogas
que possam. sofrer reclamacdes-por parte das Adminis-
tragdes dos paises contratantes, serfio dispensadas de
qualquer certificado. ou-legalizagfio além da que for ‘exi-
gida pela Administragdo do pafs de origem.

ARTIGO 5. ter

A Reparticio Internacional entregard a qualquer pes-
80a, mediante uma taxa fixada pelo regulamento de exe-
cugdo, uma cépia das mencdes inscritas no Registo re-
lativamente a uma determinada -marca.

Poders também, mediante remuneragfio, encarregar-se
de proceder a buscas entre as marcas internacionais.

ARTIGO. 6.0

A proetecgdo resultante do registo na Repartigio In-
ternacional durara vinte anos a partir déste registo (sob
reserva do que estd,previsto no artigo 8.° para o caso
em que o depositante s6 tenha pago uma fracgiio do emo-
lumento ‘internacional); mas nfo poderd ser invocada a
favor de uma marca que jd nio goze da protecgio legal
no. pais de origem. ' ‘

ARTIGO T.o

O registo poderd ser sempre renovado segundo as
prescricdes dos artigos 1.° e 3.° por um novo periodo
de vinte anos a contar da data da renovacdo.

Seis meses antes de expirar o prazo da proteccio, a
Reparticio 1nternacional avisard oficiosamente o pro-
prietario da marca sobre a dafa exacta em que aquele
Pprazo fermina.

Se a marca apresentada para renovaciio de um prece-
dente deposito sofreu uma modificagdo de forma, as
Administracdes poderfio recusar-se a registd-la a titulo
ié renovaciio e 0 mesmo direito. terdo no caso de mu-
danca na indica¢do des produtos ao0s quais a marca se
deve aplicar, a nfio ser que, em virtude da notificacio de
davida feita por intermédio da Reparticio Internacional,
o interessado’ declare renunciar & protecgiio para os pro-
dutos além. dos designados nos mesmos termos por oca-
si%o do primitivoiregisto.

Quando a marca ndo for admitida a titulo de renova-
¢80, poders atender-se a direitos de prioridade ou outros
adquirides pelo facto do registo anterior.

ARTIGO 8¢

A Administragio do pafs de origem fixarad a seu arbi-
trio e cobrard a seu favor uma taxa, que reclamars do
proprietério da marca para que se pede o registo inter-
nacional.

A esta taxa acrescerd um emolumento internacional
(em francos-suigos) de 150 francos pela primeira marca,
e de 100 francos por cada uma das marcas seguintes,
depositadas na mesma ocasido ma Reparti¢io Internacio-
nal e em nome do mesme proprietirio;

Les Administrations ‘qui, dans le délai maximum sus
indiqué d’un an, n’auront adressé aucune communica-
tion- au Bureau internactional .seront censées avoir ac-
cepté la marque.

ARTICLE & bis

Les pidces justificatives de la légitimité d’usage de
certains éléments contenus dans les marques, tels que
armoiries, écussons, portraits, distinctions® honorifiques,
titres, noms commerciaux ou noms de personnes autres
que celui du déposant, ou autres inscriptions analogues
qui pourraient étre réclamées par les ,Administrations
des pays contractants, seront dispensées:de toute certi-
fication ou légalisation autre que celle. de I’Administra-
tion du pays d’origine.

ARTICLE 5 ter

Le Bureau international délivrera & toute personne
qui en fera la demande, moyennant une taxe fixée par
le Réglement d’exécution, une copie des mentions inseri-
tes dans le Registre relativement & une marque détermi-
nee,

Il pourra aussi, contre.rémunération, se charger de
faire des recherches d’antériorité parmi les marques
internationales.

ARTICLE 6

La protection résultant de I'enregistrement an Bureau |
international durera vingt ans & partir de cet enregis-
trement (sous réserve de ce qui est prévu i Darticle 8
pour le cas ol le déposant n’aura versé qu'une fraction
de I’émolument international), mais elle ne pourra étre
invoquée en faveur d’'une marque qui ne jouirait plus de
la protection légale dans le pays d’origine.

ARTICLE .7

L’enregistrement pourra toujours &tre renouvelé sui-
vant les prescriptions des articles 1 et 3 pour une nou-
velle période de vingt ans & compter depuis la date de
renouvellement.

Six mois avant ’expiration du terme de protection, lo
Bureau international rappellera au propriétaire de la
marque, par l'envoi d'un avis officieux, la data exacte
deé cette expiration. ‘

Si la marque présentée en renouvellement- du précé-
dent dépot a subi une modification de forme, les Admi-
nistrations pourront se refuser & ’enregistrer 3 titre de
renouvellement et le méme droit leur appartiendra en
cas de changement dans l'indication des produits aux-
quels la marque doit s’appliquer; & moins que, sur noti-
fication de 1’objection par l'intermédiaire du Bureau in-
ternational, l'intéressé ne déclare renoncer & la prote-
tion pour les produits autres que ceux désignés en méme
termes lors de l'enregistrement antérieur.

Lorsque la marque n’est pas admise & titre de renou-
vellement, il pourra étre tenu compte des droits d’anté-
riorité ou autres acquis par le fait de.l'enregistrement
antérieur, ~

ARTICLE 8

L’Administration du pays d’origine fixera A son gré,
et percevra A son profit, une taxe nationalé qu’elle ré-
clamera du propriétaire de la marque dont l'enregistre-
ment international est demandé. '

A cette taxe s’ajoutera un émolument international
(en francs suisses) de cent cinquant francs pour la pre-
miére marque, et de cent francs pour chacune des-maf-
ques suivantes, déposées en méme temps- au Bureau-in-.
ternational au nom du méme propriétaire. ‘
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O depositante terd a faculdade de na-dcasiio do depd-
sito. internacional pagar sdmentq.100 framcos pela pri-
meira marca e ) francos. por cada uma, das marcas
depositadas ae mesme tempo que 4 primeira.

Se o depositante fizer uso desta-faculdade; devers, antes
de.terminar o. praze de dez anos contados.a, partir do
registo internacional, pagar A Reparticiio Intemacmnal
um complemento de emolumento de 75 francos pela pri-
meira marca e de 50 francos por cada uma das marcas
deposmadas na mesma ocasido da primeira, sem o que,
ao terminar &ste prazo,. perderé 6 beneficio do seu re-

gisto. Seis meses antes” de expirar éste prazo a Repar- -

t}gao Internacional lembrard ao depositante, por meio
de um aviso oficioso, para todos os fins considerado bas-
tante, a data exacta em que expira o referido prazo.
Se o complemento de emolumento ndo for pago & Re-
particio Internacional antes de terminar &sto prazo,

aquela eliminard a marca, notificard esta operacio is

administracdes e public4- Iz hé no sou jornal.

Quando a-lista dos produtos, para os quais se reivin-
dica a proteccio contiver mais de cem palavras, o re-
gisto da marca nido serd efectuado senfio depois do pa-
Gamento de uma sobretaxa a ﬁxal pelo regulamento de

zecugiio.

O produto anual das dwersas receitas do reglsto in-
ternacional ser4 repartido em partes iguais pelos paises
contratantes por intermédio da Reparticfio Internacional,
depois de deduzidas as despesas comuns necessérla% para
a execuglio do presente acordo.

Se, no momento da entrada em vigor do presente
acordo revisto, qualquer pais ndo o tenha ainda ratifi-
cado, nio teré direito, até & data da sua posterior ade-
sfo, seniio a uma comparticipagio do excedente de re-
ceitas calculadas sobre a base dasantigas taxas.

ARTIGO 8. bis

O proprietirio de uma marca internacional pode sempre
renunciar & protecgiio em um ou mais dos pafses contra-
tantes, por meio de nma declara¢io enviada & adminis-
tracfio do pais de origem da marca para ser comunicada
a4 Reparticdo Internacional, que a notificar4 aos paises a
que esta recusa diga respeito.

"ARTIGO 9.0

A administragio do pafs de origem notificarsd 4 Re-
particio Internacional as anulagdes, eliminacdes, recusas,
transmissdes e outras mudancgas que se 6perem na pro-
priedade da marea.

A, Reparticio Internacional 1‘e<rlsta1ci estas mudancas,
notificando-as s Admlmstracﬁes dos paises contratantes
e publicando-as no seu jornal.

Proceder-se h4 da mesma forma quando o propriet-
rio da marca requerer a redugiio da lista dos produtos a
que ela se aplica. :

Estas operagdes podem ser su3e1tas ao pagamento de
uma taxa a fixar pelo regulamento de execugio.

A adicdo ulterior de um novo produto a lista referida
ndo pode ser feita senfio por um novo depésito efectuado
conforme as prescricdes do artigo 3.°

A gubstituigio de um produto por um outro estd equi-
parada & adiggo.

ARTIGO 9.° bis

Logo Gue uma marca mscrlta 1no remstomtelnacmnal
for tramsferida a um individuo 1e81deu’ce num pafs con-
tratante diferente do pais de origem da, marca, a trans-
feréncia serd notificada 3 Repartxg?xo Internacional pela
Administragio désse pafs. A Reparticio Internacional,
depois de ter recebido -o deferimento da Admmlstra(;cxo
a que pertence o novo titular, registard a transferéncia,

Le déposant-aura la faculté de n’acquitter au moment

du.dépot. international qu’un émolument de cent franes.

pour la premigre margue ef de soixante-quinze franes
pour chacune des marques déposées en méme temps que
la premiare.

Si le déposant fait. usage de. cette faculté; il devra,
avant l'expiration d’un délai de dix.ans compté & partir
de D'enregistrement international, verser au Bureau in:
ternational un complément d’émolument de soixante-
-quinze franes pour la premidre marque et de cinquante
francs pour chacune des. marques déposées. en méme
temps que la premitre, faute de quoi, & 1 explratlon de
ce délal, il perdra ‘le bénéfice de son enregistremert.
Six mois avant cette expiration, le Bureau international
-Tappellera au dbposant par Venvoi d’une avis officicux,
A toutes fins utiles, la date exacte ‘de cette expiration.
Si le complément d’émolument n’est pas versé avant
Pexpiration de ce délai au Bureau international, celui-ci
radiera la marque, notifiera cette opération aux Admi-
nistrations et la publiera dans. son journal.

Lorsque la liste des produits pourdesquels la pro-

tection est revendiquée contiendra plus de cent mots,
Penregistrement de la marque ne sera effectné qu’aprés
payement d’une surtaxe & fixer par le Roglement d’exé-
cution.

Le produit annuel des diverses recettes de l'enregis-.

trement international sera réparti par parts égales entre
les pays contractants par les secins dn Buréau interna-
tional, aprés déduction des frais commnns nécessités par
l’exe,cutlon du présent Arrangement.

Si, au moment de l'entrée en vigueur du présent
Arranvement revisé, un pays ne 1’a pas encore ratifié,
il n’aura drmt, jusqu’d la date de son.adhésion posté-
rieure, qu’d une répartition de l’exeédent de recettes
calculé sur la base des anciennes taxes.

ARTICLE 8 bis

Le propriétaire d’une marque international peut tou-
jours renoncer & la protection dans un ou plusieurs des
pays contractants, an moyen -d’une déclaration remise
A I’ Administration du pays d’origine do'la marque, pour
dtre communiquée au. Bureau “international,
fiera aux pays que cette Tenonciation 'concern‘e.

ARTICLE 9

1’ Administration du pays d’origine notifiera au Buréau
international les annalations, radiations, renonciations,
transmissions et autres changements apportés & lins-
cription de la marque:

Lie Bureau inscrira ces changenients dans le Registre
international, les notifiera & son touraux Admlmstratlons
des pays contractants, et les publiera dans son journal.

On procédera de méme lorsque le proprlétzure de la

marque demandera A réduire la liste des produits aux-
quels elle s’applique.

Ces opérations peuvent &tre soumises & une taxe qui
sera fixée par le Réglement d’exécution.

L’addition ultérieure d'un nouveat produit:a 14 liste
ne peut étre obtenue que par un.nouvean dépot- offectué.
conformément aux prescriptions de l’article 3.

A Taddition est assimilée la: substitution d’un-produit
4 un auotre.

ARTICLE 9bis

Lorsqu’une marque inserite dans le Registre interna-

tional sera transmisé. & ume persounne- établie dans ui
pays contractant autre que le pays d’origine de la mar~
que, la:transmission sera notifiée au Bureau: internatio-
nal par I’ Administration de ce-méme pays d’origine."Le
Bureau international, aprés avoir recu lrassentlment -de
I’ Administration a laquelle ressortit le nouveau titulaire,

qui la noti--
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notificard s outras Administragdes e publicard no seu
jornal, mencionando, se for possivel, a data e nimero
de registo da marca no seu novo pafs de origem.

Nio serd.registada qualquer transferéncia de marca

inscrita no registo internacional quando essa transferén-.

cia for feita a favor de um individuo ndo admitido a de-
dositar uma marca internacional. i

ARTIGO 9.0 ter

As disposigdes dos artigos 9.> ¢ 9.° bis respeitantes as
transferéncias nfio témn por efeito modificar as legisla-
¢bes dos paises contratantes que proibem a transferén-
cia da marca sem a cessfo simultanea do estabelecimento
industrial ou comercial cujos produtos ela acreditar.

ARTIGO 10.°

~As Administragdes regularfio do comum acordo os
_ processos relativos & execugdo do presente Acordo.

ARTIGO 11.°

’

. Os Estados da Uniflo para a protecgdo da propriedade
industrial que nfio tomaram parte no presente Acordo
serdo, quando o solicitarem, admitidos a aderir na forma
prescrita pela Convengio Geral. _

A Reparticio Internacional, logo que seja informada
de que um pais ou qualquer das suas colonias aderiu ao
presente Acdrdo, enviard & Administragiio désse pafs, em
conformidade com o artigo 3.°, uma notificagiio colectiva
das marcas que ao tempo gozarem da protecgfio interna-
cional. "

Esta notificaco assegurard, sé por si, is ditas mar-

cas o beneficio das precedentes disposi¢des no territério

do Estido aderente o fixard o comégo do prazo de um
ano durante o qual a Administragfio interessada pode
fazer a declaragdio prevista pelo artigo D.° ‘

No emtanto cada pais, ao aderir ao presente Acordo,

poderd declarar que, salvo o que diz respeito s marcas

internacionais que foram ji objecto nesse pafs dum re-
gisto nacional idéntico ainda em vigor e que serdo imedia-
tamente reconhecidos a pedido dos interessados, a apli-
cacio déste acto serd limitada is marcas que forem re-
gistadas a partir do dia em que esta adesfio se tornar
efectiva. S ‘

Esta declaragio dispensard a Repartigio Internacio-
nal de fazer a notificacfio colectiva acima referida. Li-
mitar-se hd a notificar com as indicagdes necessérias,
durante o prazo de um ano, a partir da acessdo do novo
pafs, as marcas a favor das quais foi pedido o beneficio
da excepgfio prevista na alinea precedente.

ARTIGO 120

O presente Acbérdo serd ratificado o as ratificagdes
serfio depositadas na Haia, o mais tardar; em 1 de Maio
de 1928. ) .

- Entrard em vigor um més depois desta data e terd a
mesma forga e duragiio que a Convengdio Geral.

Iste acto substituird, nas relagdes entre os paises que
o tenham ratificado, o Acordo de Madrid do 1891, re-
“visto “em Washington em 2 de Junho de 1911. No em-
tanto @ste continuari em vigor nas relacdes com os
“paises que nfo tenham ratificado o presente acto.

- Em testemunho do que os plenipotencidrios respecti-
vos assinam o presente.acordo. '

. Feito em Hala, em um 6 exemplar, em 6 de Novem-
bro de 1925. -

enregistrera la transmission, la notifiera aux autres
Administrations et la publiera dans son journal en men-
tionnant,- si possible, la date et le numéro d’enregistre-
ment de la marque dans son nouveau pays d’origine.
Nulle transmission do marque inscrite dans le Regis- -
tre international, faite au profit d’unc personne non
admise & déposer une marque international, ne sora en-
registrée. :
" ARTICLE 9 ler.

Les dispositions dos articles 9 et 9bis concernant les
transmissions n’ont point pour effet do modifier les 1égis-

- lations des pays contractants qui prohibent la transmis-

sion de la marque sans la cession simultanée do 1'éta-
blissement industriel ou commercial dont elle distingue
les produits.

ARTICLE 10
Les Administrations régleront d’un commun accord

les détails relatifs & 1’exécution du présent Arrange-
ment. '

ARTICLE 11

Les pays de 1'Union pour la protection de la pro-
priété industrielle qui n’ont pas pris part au présont

* Arrangement seront admis & y adhérer sur leur demande

ot dans la forme prescrite par la Convention générale.

Dés que lo Bureau international sera informé qu’un
pays ou une de ses colonies a adhéré au préset Arran-
gement, il adressera i 1’Administration’ de ce pays,
conformément & I’Article 3, une notification collective
des marques qui, & ce moment, jouiront do la protection
internationale. '

Cette notification assurera, par elle-méme, aux dites
marques le bénéfice des précédentes dispositions, sur le
territoire du pays adhérent, et fera courir le délai d’un
an pendant lequel I’Administration intéressée peut faire
la déclaration prévue par l'article 5.

Toutefois, chaque pays en adhérant au présent Arran-
gement pourra déclarer que, sauf en ce qui concerne
les marques internationales ayant déjd fait antérieure-
ment dans ce pays 'objet d’un enregistrement nationale
identique encore en viguer et qui seront immédiatement.
reconnues sur la demande des intéressés, ’application
de cet acto sera limitée aux marques qui seront enregis-
trées & partir du jour ol cette adhésion deviendra effec-
tive. : - S

Cette déclaration dispensera le Bureau internationale
de faire la notification collective sus indiquée. Il se bor-
nera & notifier les marques en faveur desquelles 13 de-
mande d’étre mis au bénéfice de l'exception prévue &
I'alinéa précédent lui parviendra, avec les précisions
nécessaires, dans le délai d’une année & partir de 1’acces-
sion du nouveaun pays.

ARTICLE 12

Le présent Arrangement sera ratifié, et les ratifica-
tions en seront déposées & La Haye au plus tard le
1°* mai 1928. L

11 entrera en viguer un mois aprés cette date et aura.

. la méme force et durée que la Convention générale.

Cot Acté reimplacera, dans les rapports entre les
pays qui l'auront ratifié, I’Arrangement de Madrid de
1891, revisé & Washington le 2 juin 1911. Toutefois,
celui-ci restera en viguer dans les rapports avec les
pays qui n’auront pas ratifié le présent Acte.

En foi de quoi, les Plénipotentiaires respectifs ont. _

. signé le présent Arrangement.

Fait & la Haye, en un seul exemplaire, le 6 Novem-
bre 1925. ..
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.:I;’ela.Alema;nha»: ,
Vietinghoff.
V..Specht..

Klauer.
Albert Osterreieth.

Pela Austria:

D C’dvl Duschanek. .
737' Hans For tzoangle)

: Pela Bélgica:
Capitaine.
Louis André,
‘Thomas -Braun.
D.. Coppieters.
l’élosEstad"os Unidos do Brasil:
J. A. Barbosa Carneiio:
Carlos Américo Barbosa de. Qliveira.
LPQr Cuba: -
R.-de La-Torre.
Pela.Cidade Livre de Dantzig:
St. Kozminski. -
Por Espanha:.

Santiago Mendez de Vigo. -
Fernando Cabello Lapiedra.
José Garcia Jl/[onge

- Pela Fr a,nga

Ch. de Mareilly J
Marcel -Plaisant..
Ch. Drouets.
Georges Maillard.

Pela Hungria: «
Elemer-de Pompéry
Pola Itilia:
. Domenico Barone..

- Letterio . Laboccetta. -

Mario Ghiron.
Por Marrocos :,_:’
" Ch. de Marcilly.
Pelos Estados Unidos do México:
Julio Poulat. *
Pelos Paises Baixos:

- J. Alingh Pvms
Bijleveld.
Dijkmeester.

Por Portugal :
’ Bandezm _

" Pelo Remo dos Sérvios, Croatas e Eslovenos:

. Yanko Choumane.
Mzhazlo Predztch

Pela Suica:

A. de Pury. -
W. Kraft.

Pela Checo-Eslovaquia:
Baracel.

Prof. Dr. Karel Hermonn-Otavsky.
Ing. Bohuslav Pafolousek

Pela. Tunisia:
Ch. de. Marcilly.-

Pour 'Allemagne:

Vietinghoff.

V. Specht. .
Klauer.

Albert Osterrieth.

Pour I’Autriche:
Dr. Carl Duschanel.
Dr. Hans Fortwdingler..
Pour la Belgique:

Capitaine.
Louis André.
Thomas Braun.
D, Coppieters.

Pour les Etats-Unis du Brésil:.
J. 4. Barbosa Carneiro, .
Carlos Amévico Barbosa de Oliveira.
Pour Cuba:
R. de La Torre.
Pour la Ville Libre de Dantzig -
St. Kozmenshz,
Pour I'lispagne:

Santiago Mendez de Vigo.
Fernando Cabello Lapiedra.
José Garcia Monge.

Pour la France:

Ch. de Marécilly.
Marcel Plaisant.
Ch. Drouets.
Georges Maillard.

Pour la Hongrie:

Elemér de Pompéry.
Pour I'Italie:

Domenico Barone.

Letterio- Laboceetta,
Mario Ghiron.

Pour le Maroc:
Ch. de Marcilly

Pour les Etats-Unis du Mex1que
Julio Poulat.

Pour les Pays-Bas:

J. Alingh Prins.
Bijleveld.
Dijckeester,
Pour le Portugal:
Bandeira,

Pour le Royaume. des Serbes, Cloates et Slovenes

Dr. Yanko Choumane:
Mihoilo Présitch.

Pour la Suisse:
4. de Pury.
W. Kraft.

Pour la Tehécoslovaquio :

Bardacer.
Prof. Dr. Karel Hermann-Otavsky.
Ing. Bohuslav Pavlousek

Pour la Tunisie:
Ch. de Marcilly.



1 SERIE — NUMERO 107

838 C - :
Rcordo de Madrid de 14 de
falsas indicagbes de proveniéncia nas mercadorias, revisto em

Washington em 2 ‘de Junho de 1911 e na Haia em 6 »de Novem- -

bro de 1925.

Os abaixo assinados, legalmente autorizados pelos seus
respectivos Governos, ajustaram do comum acdrdo o
texto seguinte, que  substituird o Acordo de Madrid de
14 de Abril de 1891, revisto em Washington em 2 de
Junho de 1911, a saber

ARTIGO 10

Todo e qualquer produto que . apresentar uma falsa
indicacior de proveniéncia, na qual for directa ou indi-
rectarmente indicado um dos Kstados contratantes on
um local situado em 2lgum déles como pais ou como lo-
cal de origem, serd apreendido no acto da importagiio
em cada um; dos ditos Kstados.- o

A aprecnsdio poderd tambem efectuar-se no Estado em
que tiver sido aplicada a falsa indicagdo de provenién-
cia, ou naquele om “que tiver sido introduzido o prodato
munido de uma? falsa indicaciio. o

Se a legislagio-de um Estado nio admitir a apreensdo
no acto da importagio, esta apreensdo serd substitufda
pela proibigiie de importagdo. . :

Se a legislagio de um Estado ndo admitir a apreensio
no interior, esta apreensio-serd substituida pelas acgdes
e meios que a lei déssc Estado assegurar em semelhante
caso aos nacionais. ' : -

Na falta de sangdes especiais assegurando a repressio
de falsas indica¢Bes de proveniéneia, serdo aplicadas as
sangdes previstas por disposi¢cdes correspondentes das
leis sobre marcas ou nomes comerciais. o

ARTIGO 2.0

A aprecnsio realizar-se h4 por diligéncia da Adminis-
tracio das Alfandegas, que avisard imediatamente a parte
interessada, individuo ou sociedade, para que esta regu-
larize, caso o-deseje, a apreenso feita preventivamonte;

no omtanto, o Ministério Piablico ou qualquer outra au- -

toridade competente poderd requerer & apreensfio, quer

seja a pedido da parte lesada, quer seja por dever de
oficio; o processo seguird depois o seu curso ordindrio.”

‘As autoridades niio seriio obrigadas a efectuar a aprecn-
s80 em caso de transito, : .

-

ARTIGO 3:°

As presentes disposi¢des nio obstam a que o vendedor
indique o seu nome ou o seu enderé¢o nos produtos pro-
venientes de um pais diverso do da venda, mas, neste
caso, o enderé¢o ou o nome deve ser acompanhado da
indica¢dio precisa, e em caracteres bem visiveis, do pais
ou do lugar do fabrico ou da produgio, ou qualquer
outra indicagdo suficiente para evitar todo e qualquer
erro sobre a verdadeira origem das mercadorias.

- ARTIGO 4.,°

Os tribunais de cada pais terfo de decidir quais s3o
as denominacBes que, em razdo do seu cardcter genérico,

ndo ficam sujeitas as disposi¢des do presente Convénio,-

n#o se compreendendo contudo na reserva estatuida por
éste artigo as denominagdes regionais de proveniéncia
dos produtos vinicolas. ‘ _

ARTIGO 5.0

Os Estados da Unido para a protecco da-propriedade
industrial quo ndo tomaram parte no presente convénio
gserdo, quando assim o solicitarem, admitidos a aderir

Abril de 1891 concernente 3 repressdo das -

Rrrangement de Madrid du 14 Rvril 1891 cencernant la répression
des fausses indications de provenance sur les marchandises revisé
3 Washington 12 2 Juin (91l e & la Haye le 6 Novembre 1925.

Les soussignés, dament autorisés par leurs Gouver-
nements rospectifs, ont, d’'un commun accord, arrété lo
texte suivant, qui remplacera ’arrangement ‘de Madrid
du 14 Awvril 1891, revisé & Washington le 2 Juin 1911,

savoir :
ARTICLE 1

Tout produit portant une fausse indication de prove-
nance dans laquelle un. des pays contractants, ou un lien
situé dans 'un d’entre eux, seraient directement ou indi- -
rectement indiqué commo pays ou comme lien d’origine, -
sera saisi & 'importation dans chacun desdits pays.

La saisie sera également effectuée dans le pays ou la
fausso indication do provenance aura été apposée, ou
dans celui ou aura été introduit le produit muni de cetto
fausse indication. R

Si la législation. d’un pays n’admet pas la saisie &
Pimportation, cette saisie serd remplacée par la prohibi-
tion d’importation. _

Si la législation d’un pays n’admet pas la saisie 3
lintérieur, cetto saisie sera remplacée par les actions et
moyens que’la loi de ce pays assure en pareil cas aux
nationaux, ’

A défaut de sanctions spéciales assurant la répression
des fausses indicaticns de provenance, los sanctions pré-
vues par les disposition correspondantes des lois sur les

- marques ou les noms commerciaux seront applicables.

ARTICLE 2

La saisio aura licu 4 la diligenco de !’Administration
des douanes qui avertira immédiatement 'intéressé, per-
sonne physique ou morale, pour lui permettre de régu-
lariser, ¢’il le désire, la saisie opérée conservatoirement;

“toutefois le Ministdro public, ou toute autre autorité com-

pétente, pourra requérir la saisie, soit & la demande de
la partio 1ésée, soit d’office; la procédure suivra alors .
son cours ordinaire. o :

"Les autorités ne seront pas tenues d’effectuer la saisie
en cas de transit. - :

ARTICLE 3

Les présentes dispositions ne font pas obstacle & ce

.~que le vendeur indique son nom on son adresse sur les
- produils provenant d’un pays différent de cclui de la

vente, mais dans ce cas l'adresse ou le nom doit étre
accompagné de l’indication précise, et en caractéros
apparents, du pays ou du lieu de fabrication ou de pro-
duction, ou d’une autre indication suffisante pour éviter
touto erreur sur 1’origine véritable das marchandises.

v

" ARTICLE 4

Les tribunaux de chaque pays auront & décider quel-
les sont les appellations qui, & raison de leur caractéro
générique, échappent aux dispositions du présent Arran-
gement, les appellations régionales de provenance des
produits vinicoles n’étant cependant pas comprises dans
la réserve spécifiée par cet article. - :

ARTICLE 5

Les Etats de 1'Union pour la protection de la propriété
industrielle qui n’ont pas pris part au présent Arrange-
ment scront 'admis & y adhérer sur leur demande, et dans
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a ¢le; na forma prescrita pelo-artigo 16.% de Convénio
Goral. L ‘

As estipulagdes do artigo 16.98is do Convénio da
Unifio aplicam-se ao prosente Acordo. - ’

ARTIGO 6.2

O presente Convénio seri ratificado o as 'ratiﬁk_:agaés
serdo depositadas na Haia, o mais tardar, em 1 dé Maio
de 1928. S

Comecard a vigorar, entre os paises que o tivérem ra-
D ]

tificado, um més depois desta data e terd a mesma forca
o duragfio que o Convénio Geral. No emtanto, se ante-
riormente éle tiver sido ratificado por;pelo menos, seis
paises, entrard em vigor, nesses paises, um més depois
de lhe ter sido- notificado pelo Govérno da Confederagso
_Sufga o depoésito desta ratificagio e, para -os paises

que o ratificarem em seguida, um més depois-da’ notifi-

caglio ‘de cada uma das ratificacdes.

O presente Convénio-substituir4, nas relacbes entre os
paises que o.tenham ratificado, 0 Acordo feito em Madrid
em 14 de Abril de 1891 e revisto em Washington em
2 de Julho de 1911. Este tltimo ficar4 em vigor nas re-
lagdes com os paises que n#o tenham notificado o pre-
sente Convénio. N

Em testemunho do”que os.plenipotencidrios respecti-
vos assinaram o presente Acordo.

Feito na Haia; num sé exemplar, a 6 de Novembro
do .19:?5‘. '

Pela Alemanha:
Vietinghoff'
V.-Specht.
Klauer.

_Albert Osterrieth.

Pelos Estados Unidos do Brasil:

J. A. Barbosa Carneiro. -
Carlos Américo Barbosa de Oliveira.

Por Cuba: ,

. R. de La. Torre.

Pela Cidade Livre de Dantzig:
St. Kozminski.

Pela Espanha:

Santiago Mendez de Vigo.

Fernando Cabello Lapiedra.

José Garcia Monge.
Pela Tranca:

Ch. de Marcilly.

Marcel Plaisant.

Ch. Drouets.

Georges Maillard. ‘
Pela Gri-Bretanha e Irlanda do Norte:

H. Llewellyn Smith.
4. J. Martin.
A. Balfour.

Por Marrocos:
Ch. de Marcilly. .
Por Portugal :
Bandeira.
.?eia Sufga:

4. de 'Purgj. .
W. Kraft.

~la forme prescrito par U'article 16 de la Convention - gé-

nérale. :
Les stipulations de l’articlo 16 4is do la Convention
d’Union s’appliquent au présent Arrangement.

. ARTICLE 6

Le présent Acte sera ratifié et les ratifications en se-
ront déposées A La Haye au plus tard le 1°" mai 1928.

Il entrera en vigueur, entre les pays qui ’auront ra-

tifié, un mois aprés cette date et aura la méme force et
duréo que la Convention générale. Toutefois, si aupara-
vant il était ratifié par six pays au moins, il ontrerait en
vigueur, entre ces pays, un mois aprés que le dépot.de
la sixiéme ratification leur aurait été notifié par le Gou-
vernement de la Confédération suisse et pour les pays
qui ratifieraient ensuite, un mois aprds la notification de
chacune de ces ratifications. '
. Le présent-Acte remplacera, dans les rapports entre
les pays qui l'auront ratifié, 1’Arrangement -conclu 2.
Madrid le 14 avril 1891 et revisé & Washington le 2
juin 1911. Co dernier restera en vigueur dans les rap-
ports avec les pays qui n’auront pas ratifié le présent
Acte. -

En foi de que les Plénipotontiaires respectifs ont signé
le présent Arrangement.

Fait A La Haye, en un secul exemplaire, le 6 novem-
bre 1925. -

Pour I'Allemagne:
Vietinghof'
V. Specht.

Klauer.
Albert Osterrieth.

Pour les Etats-Unis du' Brésil :

J. A. Barbosa Carneiro.
Carlos Américo Barbosa de Oliveira.

Pour Cuba::
B. de La Torre.

Pour la Ville Libre de Dantzig:
St. Kozmenski.

Pour I’Espagne:
Santiago Mendez de Vigo.
Fernando Cabello Lapiedra.
José Garcia Monge.

Poir la France:

Ch. de Marcilly.
" Marcel Plaisant.
Ch. Drouets.
Gem_*ges Maillard. ]
Pour la Grande-Bretagne et I'Irlande du Nord:

H. Liewellyr Smith.
A. J. Martin.
A. Balfour.

Pour le Maroc:
Ch. de Marcilly.
Pour le Portugal:
Bandeira.

Pour la-Suisse:

A. de Pury.
W.-Kraft.
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Pela Sfria ¢ ‘0 Grande Libano?: -
Ch. de Marcilly.
Pela Checo-Eslovaquia:

Bardcek.
Prof. Dr. Karel Hermann: -Otavsky.
Ing Bohuslav Pavlousel.,.

Pela Tunisia:
Ch. de Marcilly.

| RIS LA

MINisTERIO DO GO ERGEG E C%uaam@ﬁss

Peorete n.° 19 718

~Apresentou”a comissio nomeada por ‘portaria de 15
de Noveémbro de 1930, para averiguar das possibilidades
de remodelacio de tarifas e das causas de retraimento
e afastamento de trafego das linhas do ‘Estado, o seu re-
latério favordvel & unificagiio do regime tarifario aplicado
nas. linhas exploradas pela Companhta dos Caminhos de
Ferro Portugueses, e segundo normas que ela propu-
sera.

Deve essa medida, qie vem sendo reclamada polos re-
presentantes das forcas econémicas, visar a atingir os
seguintes objectivos:

.a) Unificagio das taxas, mercé de reducdes nas das
rédes do Estado que as aproximem do . nivel tarifério
actual em pritica na réde privativa:daquela Companhia,
bem como das condigdes de aplicacio geral em toda a
réde;

b) Réde tnica na aphnaqao de tanfaS' '

¢) Proteccio s’ mercadorias pobres e ao trafego d
grandes e a muito pequenas distancias e Aquelas em que
hé4 concorréncia doutro meio de transporte; :

d) Simplificagdo do processo de taxar e sua fécd ﬁs-
calizacio pelo publico. ’

Pode uma tal modificagio produzir. 1melalmente uma
baixa de receitas, embora com todas as probablhdades
de rapida compensagio.

A probabilidade desta baixa fez com que o Govérno
ndo efectivasse desde logo as providéncias aconselhadas
pela comissdo, porquanto se desenhavam j4 na explorar
" ¢llo forroviaria sintomas de outras dificuldades. que im-
portava observar cuidadosamente antes de provocar o
agravamento das condigdes de vida de tam 1mportante
ramo da actividade nacional.

Como era de esperar, a crise econémica veml tem-

tido um dos seus mais importantes reflexos na explora—
¢io dos caminhos de ferro. E assim ji noutros paises
tem sido necessdrio agravar os pregos dos transportes
ferrowarlos e suprimir servigos, para de certo modo
obviar & deminuicfio de receitas constatada na sua explo-
racio, tendo sempre em vista aliviar os encargos a inci-
dir ‘sdbre o Erario, pois devem éles ser. suportados prin-
cipalmente por aqueles que utilizam os servigos ferro-
vidrios ou néles exercam a sua actividade..

Também nas emprésas ferrovidrias portuguesas vem
notando-se uma deminuicfio sensivel de receitas desde
1929, deminuigdo que se tem acentuado.no corrente ano,
a ponto de, no montante apurado até agora pela Compa-
nhia dos Cammhos de Ferro Porturrueses considerando o
conjunto das rédes que administra, se obselvar uma baixa
computada em cérca de 14 por cento relatwamente hs
receitas de igual periodo do ano anterior. . :

Procura a referida Companhia reduzir. as suas despe-
sas por uma série de medidas que ji comecou a exe-
cutar, a que se seguirio outras que as circunstincias

<
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-guinte :

Pourla Syrie et le Grand Liban:
Ch. de Marcilly.

Pour la Tchécoslovaquie:

Bardcek.
Prof. Dr. Karel Hermann-Otavsk; J
Ing. Bohuslav Pavlousel:.

Pour la Tunisie:
Ch. Marcilly.
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aconselharem, as. quais n#o delX&ldO ‘de determmar eco-
nomias importantes, mas no emtanto bastante mfeuoles
A avultada baixa de receltas prevista para o ano cor-
rente.

Impde-se por isso, como promdencra transﬂcbrla, uma
elevagiio dé tarifas. que habilite a Companhia dos Cami-
nhos de Ferro Portugueses nfio s6 a suportar os efeitos
da crise dominante, mas a compensar a baixa de recei-
tas que- viér a resultar da aludida unificacdo, alids os
SCrVicos préstados ao publico teriam de sofrer conside-
raveis restricbes, que nio-deixariam de ferir gravemente
a economia nacional. )

Por igso o presente decrato estabelece, a titulo transi-
toério, a ¢obranca de.um adicional, que, atendendo & re-
ferida compressdo de despesas, deve facultar & emprdsa
os recursos indispensdveis para assegurar a respectiva
e},ploragao.

Para 6sse efeito tomou-se como base o resultado da
exploragio em 1929, ano em que, tendo sido relativa-
mente equilibradas as condigdes financeiras da Comnpa-
nhia dos Caminhos de Ferro Port uwuescs, o saldo da
conta de exploragio é contudo o mais baixo dds seis
exercicios até aquele ano, inclusive.

Simultaneamente entende 0 Govérno ser oportuno uni-
ficar as tarifas em condicdes de iniludivel beneficio para
o publico, compensando o da elevachio tarifaria. transitd-
riamente autorizada, sendo certo que esta unificagio
h4-de permitir ecodomias na vida administrativa da em-
présa, melhorando os resultados finais da sua explora-
¢do.

Usando da faculdmde que me confere 0 n.° 2.° do ar-
tigo 2.° do decreto com forca de lei n.° 12:740, de 26
de  Novembro de 1926, por forca do disposto no artigo
1.° do decreto n.’ 15: 331 de 9 de Abril de 1928, sob
proposta dos Ministros de todas as Repartlgﬁes :

Hei por bem decretar, para - valer como lei, o se-

Artigo 1.° 1 autorizada a Companhia dos Caminhos
de Ferro Portugueses a proceder, dentro do prazo de~
quatro meses, & unificaclo das tarifas das rédes ferro-
vidrias por ela exploradas, segundo uma.férmula esta-
belecida de harmonia com as normas pela mesma Com-
panhia apresentadas ¥ comisslio nomeada por -portaria’
de 15 de Novembro de 1930, e que venha a ser apro-
-vada pelo Ministro do Comprcm ) Comumnagt‘ies com
prévio parecer da Delegacio do Grovérno nos Caminhos
-de Ferro do Estado, da Direcglio Geral e do Conselho
Superior de Caminhos de Ferro.

Art. 2.° A Companhia dos Caminhos .de. Ferro Portu—

%

gueses cobrars, a partir da publicagio déste decreto, .

nas rédes ferrovidrias por ela exploradas um' adicional’

de 10 por cento emquanto as suas receitas.bratas forem
inferiores as de 1929.-

¢ 1.° Bste adicional incidird sobre todas ‘as cobrangas
de trafego, com excepcdio das de bilhetes de. tranvias, e
das relativas ao transporte de batatas, frutas, hortalicas,
legumes verdes, adubos, fungicidas e insecticidas.



